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APRESENTAÇÃO
Estamos em festa! A Revista Veredas do Direito – Direito 

Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, apresenta à comunida-
de mais um volume contendo excelentes artigos científicos com a 
recente notícia que obtivemos a promoção ao estrato A2 do sistema 
Qualis Periódicos da CAPES.

Inexoravelmente, pois, esse periódico é fruto da melhor 
pesquisa estrangeira e brasileira na Área de Concentração do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da Escola Superior Dom Helder 
Câmara que tem como curso o Mestrado Acadêmico em Direito Am-
biental e Desenvolvimento Sustentável.

Como dito, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES), órgão do Ministério da Educação, 
na última avaliação, qualificou a Revista Veredas do Direito com o 
estrato A2 no Sistema Qualis-Períodicos, o que atesta a excelência 
científica desta publicação.

Neste exemplar, apresentamos dois artigos de renomados 
professores que foram convidados a apresentar seus estudos. O pri-
meiro é de lavra do Doutor Juan Claudio Morel, Professor Adjunto 
na Universidad Nacional del Centro de La Provincia de Buenos Ai-
res e, o segundo, foi escrito pelo Doutor César Fiuza, notório civilis-
ta vinculado à Universidade Federal de Minas Gerais e à Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais acompanhado de seu orien-
tando Bruno R. Azevedo Gontijo.

O artigo do Professor argentino Juan Claudio, faz um es-
tudo de Direito Comparado no tempo com uma análise da legislação 
espanhola e argentina sobre a proteção da paisagem em decorrência 
da atividade minerária.

O Professor César Augusto de Castro Fiuza e o seu coautor 
Bruno R. Azevedo Gontijo, demonstrando uma preocupação com o 
Direito dos Animais, fazem uma análise da proteção desses seres a 
partir de uma questão civilista, qual seja: qual a personalidade jurí-
dica dos animais e a fundamentação para essa pergunta. 

O terceiro artigo, oriundo da Universidade Federal de 
Santa Catarina, de autoria de Bruno de Andrade Christofoli, estu-
da a Autorização para Licenciamento Ambiental a partir de uma 



8

hermenêutica constitucional, demonstrando, assim, que o Direito 
Constitucional possui íntima ligação com o Direito Ambiental.

Do Rio Grande do Sul, Cristiano Weber, escreve sobre a 
Política Ambiental, traçando um paralelo entre a atividade estatal do 
Poder Executivo, denominando-a de Política Criminal Ambiental e 
a construção de um Estado Ambiental.

Da Universidade Federal de Santa Catarina, a Professora 
Lígia Ribeiro Vieira, apresenta seus estudos sobre os Direitos Huma-
nos a partir das ocorrências fáticas constatadas diante de catástrofes 
ambientais. Demonstra, assim, em seu artigo que se faz necessário a 
construção de um “Direito dos Desastres” a partir de uma preocupa-
ção central no Ser Humano.

O sexto trabalho, Victor Trevilin Benatti Marcon, da Univer-
sidade Metodista de Piracicaba, tem por tema a vinculação do Poder 
Público na criação de Unidades de Conservação. O Autor sustenta que 
o dever constitucional de proteção ambiental impõe ao Estado a institui-
ção de espaços protegidos, contudo, alerta sobre a necessária margem 
de discricionariedade que deve ser concedida ao administrador público.

Do Rio Grande do Norte, Patrícia Borba Vilar Guimarães e 
Lucas do Monte Silva, ressaltam em seu texto que uma das nuances 
dos festejados Direitos Fundamentais é o direito à educação no plexo 
constitucional e no contexto internacional.

De Campina Grande, estado da Paraíba, Catarina de Oli-
veira Buriti e Erivaldo Moreira Barbosa, estudam o importante tema 
dos Recursos Hídricos sob uma ótica jurídica e histórica. Narram, 
assim, a evolução das políticas de controle do uso das águas pela 
sociedade até os tristes dias atuais, onde todos sofremos com a cons-
tante ameaça da falta deste recurso vital.

O nono texto, oriundo do Paraná, Flávio Marcelo Rodri-
gues Bruno e Liziane Paixão Oliveira, adotando a comentada Análi-
se Econômica do Direito, analisa os Créditos de Carbono defenden-
do que a intervenção estatal é necessária para que as denominadas 
externalidades negativas não ocorram.

Do estado de São Paulo, Celso Maran de Oliveira, Cláudia 
Elisabeth Pozzi, Lura Cristina de Lourdes Bueno Ferrati e Fernanda 
Soares Cardoso, em belo texto denominado “Democracia da Água – 
das políticas internacionais à atuação de uma microbacia hidrográfica”, 
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os autores demonstram a sua justificada preocupação com o reconhe-
cimento do direito universal de acesso à água e, concomitantemente, 
ao dever de cogestão deste recurso indispensável à vida.

Marcelo Dias Jaques, do Rio Grande do Sul, faz um cote-
jamento do Direito Internacional com o Direito Ambiental, apresen-
tando a história da tutela do meio ambiente sob a égide das normas 
internacionais.

O décimo segundo artigo, de lavra de Ivanna Pequeno dos 
Santos e Jahyra Helena Pequeno dos Santos, ambas vinculadas à Uni-
versidade de Fortaleza – UNIFOR, trata de um interessante caso con-
creto no Estado do Ceará denominado Fonte da Batateira no Cariri-Cea-
rense, dando um enfoque sobre a questão hídrica à luz da Constituição.

Da Universidade de Caxias do Sul e da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos, Caroline Rossatto Stefani e Carlos Alberto 
Lunelli, dissertam sobre um tema contemporâneo de uma infeliz rea-
lidade que a todos afeta, qual seja, a destinação dos resíduos sólidos 
gerados por uma sociedade cada vez mais consumerista.

O último texto, único de lavra de Professor do Programa 
de Pós-graduação em Direito da Escola Superior Dom Helder Câ-
mara em coautoria, Bruno Torquato de Oliveira Naves, que em con-
junto com a Mestra em Direito também pela Dom Helder, Marcela 
Vitoriano e Silva, narram as consequências da manipulação genética 
para as futuras gerações, sem, contudo, deixar de ressaltar as vanta-
gens que esse avanço biológico está trazendo para a vida humana.

Assim, estimado leitor, apresentamos mais um volume da 
Revista Veredas do Direito, agora do Estrato A2 do Sistema Qualis 
da CAPES, na certeza que a leitura propiciará engrandecimento do 
conhecimento jurídico e, em especial, a magnânima conscientização 
de que preservar o Meio Ambiente é sinônimo de preservar a Vida.

Belo Horizonte, junho de 2015.
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